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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO COM 
EXTENSÃO DE EFEITOS NOS TERMOS DO ART 580 DO CPP.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 
do STJ. 
2. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo 
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as 
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do 
quadro fático delineado pelo Tribunal local. 
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para reconhecer 
a ilicitude do ingresso dos policiais no domicílio da agravante, anular as 
provas obtidas a partir da busca domiciliar. 
4. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - 
DJe 9/5/2016). 
5. Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado" (REsp 
n. 1.871.856/SE, relator Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa causa para a busca domiciliar 
pode decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade 
das informações anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica 
de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à 
residência, dentre outras hipóteses. 
6. Este Superior Tribunal de Justiça vem salientando que o ônus para 
comprovar o suposto consentimento do morador para a entrada dos policiais 
no imóvel é do Estado, que o alega. Assim, na ausência de justa causa para 
amparar o flagrante e na inexistência de provas da espontaneidade do 
consentimento, forçoso reconhecer a ilicitude das provas obtidas mediante o 
ingresso na residência do agravado. Nessa linha: AgRg no HC n. 752.826/SP, 
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deste Relator, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022; HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe de 15/3/2021; e AgRg no AREsp n. 2.053.067/SC, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022. 
7. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, para 
reconhecer a violação do domicílio, com a consequente absolvição da 
agravante. Nos termos do art. 580 do CPP, estendo os efeitos desta decisão ao 
corréu RENATO ALVES MARTINS.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, contudo 
conceder habeas corpus, de ofício, para a agravante, com extensão dos efeitos desta decisão ao 
corréu RENATO ALVES MARTINS, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
 

                                  Brasília, 24 de setembro de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA 
NÃO IMPUGNADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO. CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO COM 
EXTENSÃO DE EFEITOS NOS TERMOS DO ART 580 DO CPP.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada 
impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula 182 
do STJ. 
2. Para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o agravo 
precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as 
teses recursais, mostrando em que medida estas não exigem a alteração do 
quadro fático delineado pelo Tribunal local. 
3. Todavia, impõe-se a concessão de habeas corpus de ofício para reconhecer 
a ilicitude do ingresso dos policiais no domicílio da agravante, anular as 
provas obtidas a partir da busca domiciliar. 
4. O Supremo Tribunal Federal definiu, em repercussão geral, que "a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados." (RE n. 603.616, Rel. Ministro 
Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, Repercussão Geral - 
DJe 9/5/2016). 
5. Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima, 
desacompanhada de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não 
legitima o ingresso de policiais no domicílio indicado" (REsp 
n. 1.871.856/SE, relator Ministro Néfi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa causa para a busca domiciliar 
pode decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade 
das informações anônimas recebidas, da verificação de movimentação típica 
de usuários em frente ao imóvel, da venda de entorpecente defronte à 
residência, dentre outras hipóteses. 
6. Este Superior Tribunal de Justiça vem salientando que o ônus para 
comprovar o suposto consentimento do morador para a entrada dos policiais 
no imóvel é do Estado, que o alega. Assim, na ausência de justa causa para 
amparar o flagrante e na inexistência de provas da espontaneidade do 
consentimento, forçoso reconhecer a ilicitude das provas obtidas mediante o 
ingresso na residência do agravado. Nessa linha: AgRg no HC n. 752.826/SP, 
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deste Relator, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022; HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
2/3/2021, DJe de 15/3/2021; e AgRg no AREsp n. 2.053.067/SC, relator 
Ministro Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 30/8/2022. 
7. Agravo regimental desprovido. Concessão de habeas corpus, de ofício, para 
reconhecer a violação do domicílio, com a consequente absolvição da 
agravante. Nos termos do art. 580 do CPP, estendo os efeitos desta decisão ao 
corréu RENATO ALVES MARTINS.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JACKELINE ROMEIRO DA SILVA 
(e-STJ, fls. 793-796) contra decisão da Ministra Presidente MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, que fundamentada no art. 21-E, V, c/c o art. 253, parágrafo único, inciso I, ambos do 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheceu do agravo em recurso especial, 
por incidência da súmula 182/STJ (e-STJ, fls. 717-718).

A Defesa alega que não se tratava de um reexame fático-probatório aduzindo que 
rebateu adequadamente os motivos da inadmissão do REsp.

O MPF se manifestou pelo desprovimento do agravo regimental, mas “pela 
concessão de habeas corpus, de ofício, para absolver a agravante da imputação do crime de 
associação para o tráfico, com extensão dos efeitos ao corréu RENATO ALVES MARTINS, nos 
termos do art. 580 do CPP; fixar a pena-base do delito de tráfico ilícito de entorpecentes no 
mínimo legal, aplicar a minorante do tráfico privilegiado na fração de 2/3 (dois terços), conceder 
o regime prisional inicial aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos” (e-STJ, fls. 752-763).

É o relatório.

VOTO

A decisão monocrática proferida pela Presidência desta Corte Superior não conheceu 
do agravo interposto contra a decisão que não admitiu o recurso especial, pois o agravante 
deixou de impugnar especificamente a incidência da Súmula 7 do STJ.

Todavia, no presente agravo regimental, a Defesa, mais uma vez, não reverteu tal 
óbice, o qual restou incólume.

Como é cediço, para que se considere adequadamente impugnada a Súmula 7/STJ, o 
agravo precisa empreender um cotejo entre os fatos estabelecidos no acórdão e as teses recursais, 
mostrando em que medida estas não exigem a alteração do quadro fático delineado pelo Tribunal 
local.

Nesse sentido:
 

 
“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 182/STJ. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES NA MODALIDADE 
TENTADA. MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA DE FORMA 
ESPECIFICA E CONCRETA TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. SÚMULA N. 7 DO STJ. IMPUGNAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 83/STJ. APLICÁVEL AOS RECURSOS 
INTERPOSTOS COM BASE NA ALÍNEA A DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. UTILIZAÇÃO 
COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO 
INADMITIDO. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram 
rebatidos, de modo específico e concreto, os fundamentos da decisão agravada 
relativos à aplicação das Súmulas n. 7 e 83, ambas do Superior Tribunal de 
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Justiça, atraindo, à espécie, a incidência da Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça. 2. No tocante à incidência da Súmula n. 7/STJ, a 
Agravante limitou-se a sustentar, genericamente, que as pretensões elencadas 
no apelo nobre envolvem mero debate jurídico, não demandando, assim, 
reexame de provas, sem explicitar, contudo, à luz da tese recursal trazida no 
recurso especial, de que maneira a análise não dependeria do reexame de 
provas. Assim, não houve a observância da dialeticidade recursal, motivo pelo 
qual careceu de pressuposto de admissibilidade, qual seja, a impugnação 
efetiva e concreta aos fundamentos utilizados para inadmitir o recurso 
especial, no caso, a incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
[...] 6. Agravo regimental desprovido". (AgRg no AREsp 1789363/SP, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 02/02/2021, DJe 
17/02/2021).

 
Consoante a pacífica jurisprudência desta Corte, é dever do agravante impugnar 

especificamente todos os fundamentos estabelecidos na decisão que não admitiu o recurso 
especial. Nesse sentido, a Súmula 182/STJ, in verbis:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada."

 
A corroborar esse entendimento: 

 
"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
QUESTÃO PREJUDICADA. HABEAS CORPUS DEFERIDO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. ART. 117 DO CP. ACÓRDÃO CONFIRMATÓRIO. 
MARCO INTERRUPTIVO. NOVO ENTENDIMENTO DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. LAPSO TEMPORAL. NÃO OCORRÊNCIA. EXTINÇÃO 
A PUNIBILIDADE NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
combatida atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC e da Súmula 182 desta 
Corte. 2. A controvérsia recursal referente à pretensão de execução da pena somente 
após o trânsito em julgado configura mera reiteração do HC 546.490/SP, em que 
concedida a ordem de habeas corpus. [...] 6. Agravo regimental não conhecido. 
Pedido de execução da pena somente após o trânsito em julgado prejudicado. Pedido 
de declaração da extinção da punibilidade pela prescrição da pretensão punitiva 
estatal indeferido."(AgRg nos EDcl no AREsp 1621913/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2020, DJe 06/08/2020). 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO, DE OFÍCIO. 1. O princípio da dialeticidade, 
positivado no art. 932, inciso III, do Código de Processo Civil, aplicável por força do 
art. 3.º do Código de Processo Penal, impõe ao recorrente o ônus de demonstrar o 
desacerto da decisão agravada, impugnando todos os fundamentos nela lançados para 
obstar sua pretensão. 2. No caso concreto, o agravo em recurso especial não foi 
conhecido porque teria deixado de impugnar todos os fundamentos utilizados pelo 
Tribunal de origem para inadmitir o recurso especial, quais sejam, a Súmula n. 284 
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do STF, pela falta de indicação do dispositivo de lei federal que teria sido violado, 
bem assim a Súmula n.º 7 do STJ, em razão da necessidade do reexame de provas. 3. 
A Agravante, no agravo regimental, se limitou a afirmar, genericamente, que teria 
impugnado integralmente a inadmissão do recurso especial, ser descabida a aplicação 
da Súmula n. 83 do STJ, bem assim não estar demonstrado o dolo específico. 
Aplicação da Súmula n. 182 do STJ. 4. A Terceira Seção desta Corte, ao julgar o 
EREsp n. 1.619.087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. 
p/ acórdão Ministro JORGE MUSSI, fixou entendimento de não ser possível a 
execução provisória de penas restritivas de direitos, conforme disposto no art. 147 da 
Lei de Execução Penal. E, na sessão de julgamento do dia 24/10/2018, o referido 
Colegiado, por maioria de votos, reafirmou a orientação já adotada.5. Agravo 
regimental não conhecido. Habeas corpus concedido, de ofício, para obstar a 
execução das penas restritivas de direitos, impostas à Agravante, antes do trânsito em 
julgado da condenação." (AgRg no AREsp 1684895/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/06/2020, DJe 29/06/2020). 
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FUNDAMENTO DA 
DECISÃO ATACADA NÃO COMBATIDO. APLICABILIDADE DA SÚMULA 
N. 182 DO STJ. PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEÇA ESSENCIAL À 
COMPREENSÃO DA CONTROVÉRSIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO. 1. É inviável agravo regimental em que o agravante não infirma em 
seu recurso o fundamento utilizado na decisão atacada. Incidência da Súmula n. 182 
do STJ. 2. Não instruída a impetração com documento essencial ao deslinde da 
controvérsia - a fim de comprovar a data do trânsito em julgado e o não início da 
execução da pena -, mostra-se inviável o exame do sustentado constrangimento ilegal 
e o eventual reconhecimento da prescrição. 3. Agravo regimental não conhecido." 
(PET no HC 363.400/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 14/02/2020). 
 

Com isso, é inafastável a aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste Superior 
Tribunal ("é inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 
fundamentos da decisão agravada"). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg 
nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014; 
e AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 
CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou 
a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.  
Acrescenta-se que, no julgamento do EAREsp 746.775 (DJe 30/11/2018), a Corte Especial do 
STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação específica de todos os fundamentos 
da decisão agravada, sob pena de incidência da Súmula 182/STJ.

Por outro lado, constato flagrante ilegalidade no acórdão, a autorizar a concessão de 
habeas corpus de ofício para reconhecer a violação de domicílio.

Na hipótese, extrai-se da sentença que os policiais receberam denúncia anônima 
noticiando a prática do crime de tráfico de drogas na residência da agravante e foram ao local, 
oportunidade em que teriam recebido autorização para entrarem no imóvel (e-STJ, fls. 358-368).

Assim apreenderam as drogas e as anotações descritas na denúncia.
Feitas as devidas ponderações, cabe registrar que a existência de denúncia anônima 

de tráfico de drogas não constitui fundamento suficiente para autorizar a conclusão de que, na 
residência, estava sendo cometido algum tipo de delito, permanente ou não. Necessária a prévia 
realização de diligências policiais para verificar a veracidade das informações recebidas.

Por oportuno, convém esclarecer que a Constituição da República, no art. 5º, inciso 
XI, estabelece que “a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem 
consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, 
ou, durante o dia, por determinação judicial.”
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Como se verifica, as hipóteses de inviolabilidade do domicílio serão excepcionadas 
quando: (i) houver autorização judicial; (ii) flagrante delito ou (iii) haja consentimento do 
morador.

Ao interpretar parte da referida norma, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do RE 603.616/RO, esclareceu que "a entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados" (Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 
05/11/2015). Ou seja, as buscas domiciliares sem autorização judicial dependem, para sua 
validade e regularidade, da existência de fundadas razões de que naquela localidade esteja 
ocorrendo um delito.

A jurisprudência deste Tribunal Superior, ao tratar do tema, vem delimitando quais 
as circunstâncias se qualificariam como fundadas razões para mitigar o direito fundamental a 
inviolabilidade de domicílio.

Entendimento pacífico desta Corte, é de que "a denúncia anônima, desacompanhada 
de outros elementos indicativos da ocorrência de crime, não legitima o ingresso de policiais no 
domicílio indicado" (REsp n. 1.871.856/SE, relator Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, 
julgado em 23/6/2020, DJe de 30/6/2020). Assim, a justa causa para a busca domiciliar pode 
decorrer de breve monitoração do local para se constatar a veracidade das informações anônimas 
recebidas, da verificação de movimentação típica de usuários em frente ao imóvel, da venda de 
entorpecente defronte à residência, dentre outras hipóteses.

A seguir confira os julgados que respaldam esse entendimento: 
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRETENSÃO DE 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE ANTERIOR À AÇÃO PENAL, 
APÓS A SENTENÇA CONDENATÓRIA. UTILIZAÇÃO DO WRIT COMO 
UMA SEGUNDA APELAÇÃO. INVIABILIDADE. INGRESSO EM 
DOMICÍLIO SEM AUTORIZAÇÃO. POSSIBILIDADE DESDE QUE 
EXISTAM FUNDADAS RAZÕES. SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA. 1. 
Deve ser mantida a decisão monocrática em que se indefere liminarmente a 
impetração quando evidenciado que, além de o impetrante ter se utilizado do 
writ de forma indevida, a insurgência, relativa à fase procedimental de 
investigação, foi formulada após a sentença condenatória, na qual foi 
rechaçada a hipótese de nulidade decorrente da entrada dos policiais no 
imóvel em que ocorria a prática do crime de tráfico de drogas. 2. Este 
Superior Tribunal possui entendimento no sentido de que inexiste nulidade no 
ingresso em domicílio, quando existem fundadas razões para a relativização 
da garantia da inviolabilidade, evidenciada pelo contexto fático anterior, a 
denotar a efetiva prática de crime no interior do imóvel. Precedente. 3. Agravo 
regimental improvido." (AgRg no HC 632.502/SP, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
09/03/2021) 
 
"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO E CORRUPÇÃO DE MENORES. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. INOCORRÊNCIA. INOCÊNCIA. VIA 
INADEQUADA. PRISÃO PREVENTIVA. GRANDE QUANTIDADE DE 
ENTORPECENTE. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. 
QUALIDADES PESSOAIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. INADEQUAÇÃO. 1. A tese de insuficiência das provas de 
autoria e materialidade quanto ao tipo penal imputado consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório. 2. A garantia constitucional de inviolabilidade ao domicílio é 
excepcionada nos casos de flagrante delito, não se exigindo, em tais hipóteses, 
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mandado judicial para ingressar na residência do agente.Todavia, somente 
quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência é que se mostra possível 
sacrificar o direito à inviolabilidade do domicílio. No caso, como bem 
destacado no acórdão recorrido, "a Polícia Militar diligenciou no sentido de 
apurar fundada suspeita da prática de crime de tráfico de entorpecentes em sua 
residência". 3. A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza 
cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a 
absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 
condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX da 
CF). Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é 
indispensável a demonstração da existência da prova da materialidade do 
crime, da presença de indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 4. As circunstâncias 
fáticas do crime, como a grande quantidade apreendida, a natureza nociva dos 
entorpecentes, a forma de acondicionamento, entre outros aspectos, podem 
servir de fundamentos para o decreto prisional quando evidenciarem a 
periculosidade do agente e o efetivo risco à ordem pública, caso permaneça 
em liberdade. No caso, foram apreendidos com o paciente 508,10g de crack, 
além de 4 pinos de cocaína. 5. As condições subjetivas favoráveis do 
recorrente, tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e 
trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes 
os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Ademais, as 
circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas 
no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a consecução 
do efeito almejado. 6. Recurso conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido; (RHC 140.916/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/02/2021, DJe 11/02/2021).

 
Na hipótese, como visto, os policiais não realizaram nenhuma diligência prévia, não 

abordaram usuários saindo do imóvel e não demonstraram a prática de atos indicativos da 
difusão ilícita de substância entorpecentes.

Outrossim, ao contrário do que ficou registrado no acórdão, não consta dos autos 
nenhuma prova segura do consentimento da agravante para o ingresso no domicílio.

No ponto, registre-se que este Superior Tribunal de Justiça vem salientando que o ôn
us para comprovar o suposto consentimento do morador para a entrada dos policiais no imóvel é 
do Estado, que o alega. Assim, na ausência de justa causa para amparar o flagrante e na 
inexistência de provas da espontaneidade do consentimento, forçoso reconhecer a ilicitude das 
provas obtidas mediante o ingresso na residência do agravado. Nessa linha: AgRg no HC n. 
752.826/SP, deste Relator, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022; HC n. 
598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 
15/3/2021; e AgRg no AREsp n. 2.053.067/SC, relator Ministro Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Sexta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
30/8/2022.

Destarte, de rigor o reconhecimento da ilicitude das provas por esse meio obtidas.
Por fim, considerando que os únicos elementos de prova indicados na sentença e no 

acórdão quanto à materialidade delitiva são justamente os decorrentes da busca domiciliar ilícita, 
impõe-se a absolvição da agravante e do corréu RENATO ALVES MARTINS.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Contudo, concedo habeas 
corpus, de ofício, a fim de reconhecer a ilicitude do ingresso dos policiais no domicílio da 
agravante e anular as provas obtidas a partir da busca domiciliar considerada ilícita. Por 
consequência, absolvo a agravante das imputações contra ela formuladas, nos termos do art. 386, 
II, do CPP. Nos termos do art. 580 do CPP, estendo os efeitos desta decisão ao corréu RENATO 
ALVES MARTINS.

É o voto. 
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0321901-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.461.087 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00266389720188080048  266389720188080048

EM MESA JULGADO: 24/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JACKELINE ROMEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : PETERSON SANT' ANNA DA SILVA  - ES015288

 VALDIRENE MATIAS DA SILVA PENHA  - ES029644
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
CORRÉU : RENATO ALVES MARTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACKELINE ROMEIRO DA SILVA 
ADVOGADOS : PETERSON SANT' ANNA DA SILVA  - ES015288

 VALDIRENE MATIAS DA SILVA PENHA  - ES029644
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu habeas corpus, de ofício, para a agravante, com extensão dos efeitos desta 
decisão ao corréu RENATO ALVES MARTINS, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela 
Teixeira.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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